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			Introdução

			A luta popular pela escola pública e gratuita e pela gestão democrática é o tema principal deste livro. É importante destacar que entendemos como luta todo conflito, esforço, ações, manifestações e mobilizações coletivas que os trabalhadores desenvolveram a fim de democratizar a escola pública. 

			Sabemos que, de forma mais precisa, a terminologia democratizar é mais afeita às questões políticas e jurídicas. No entanto, na área da educação esse termo é usualmente empregado para se referir à ampliação da oferta de vagas e à melhoria nas condições de permanência e de trabalho nas escolas. É empregado também, em relação à implementação dos elementos da gestão democrática, sendo alguns deles os conselhos escolares e a eleição direta para diretores. 

			A luta pela escola pública ocorre, também, como forma de garantir a gratuidade do ensino. Essa é uma luta histórica e antiga dos trabalhadores da educação que defendem que o Estado deva ser o mantenedor do ensino público. Portanto, ele deve utilizar para isso as verbas previstas no orçamento da União, estados e municípios e destinadas aos serviços públicos de interesse coletivo. A educação é um deles. 

			Tendo esclarecido a nossa concepção sobre democratização e gratuidade, cabe ainda destacar, sucintamente, o que entendemos por trabalhadores. 

			Trabalhadores são todos aqueles que vivem do próprio trabalho, que agem sobre a natureza e retiram dela o necessário para produzir a sua vida. Isso no âmbito genérico. É o trabalho que dá a condição para a vida humana. Entretanto, na sociedade capitalista, o trabalho se converte em mercadoria, e o trabalhador não possui mais os meios de produção; portanto, para sobreviver, precisa vender a sua força de trabalho (MARX, 1985). Assim, consideramos como trabalhadores – em nossa sociedade atual – todos aqueles que vendem sua força de trabalho para sobreviver, tendo em vista que não possuem os meios de produção.

			Neste livro, tratamos de dois segmentos de trabalhadores: os trabalhadores professores e os trabalhadores pobres1 moradores de bairros periféricos das cidades (empregados, desempregados, subempregados). Esses dois segmentos de trabalhadores lutam por um sistema público de ensino. No entanto, suas lutas ocorrem tendo em vista interesses diversos e sob pontos de vistas também diversos, no que se refere à educação.

			Os trabalhadores da educação – e aqui tratamos especificamente dos docentes – atuam em uma forma específica de trabalho: o trabalho pedagógico. Nesse trabalho específico, os professores selecionam um tipo de conhecimento científico – dentre aquilo que é preestabelecido pelos currículos oficiais dos sistemas de ensino –, organizam o espaço, o tempo e os procedimentos da aula para difundir e socializar, intencionalmente, esse conhecimento aos alunos, o que inclui, basicamente, ler, escrever, contar, conhecimentos das ciências naturais e sociais. Dessa forma, entendemos que os professores atuam como produtores no trabalho pedagógico (SAVIANI, 1999). É a partir dessa especificidade que esses  trabalhadores entram na luta pela escola pública, ou seja, sob o ponto de vista dos produtores. Essa condição lhes dá certa unidade e, assim, encaminham seus pleitos em associações, sindicatos, organizam greves e outras formas de mobilizações políticas e trabalhistas. Assim, conduzem de forma mais ou menos unitária a luta que empreendem por melhores condições de salário e de trabalho, pela escola pública e pela gestão democrática.

			Os trabalhadores pobres que residem em bairros periféricos das cidades, contudo, identificam-se pela condição geográfica, por residirem na mesma localidade. Portanto, eles reagem coletivamente contra a distribuição desigual dos recursos e serviços públicos – rede de esgoto, coleta de lixo, abastecimento de água, transporte, energia elétrica, educação dentre outros. Esses trabalhadores, por consequência, dependem dos bens e serviços públicos (dentre os quais a escola) para ter uma melhor condição de vida. É, porém, nessa condição que lutam pela escola pública. Isso ocorre porque são diretamente afetados “pela ação e pela omissão do Estado no oferecimento (ou negação) daqueles serviços que são, por lei, de sua atribuição e de direito da totalidade dos habitantes da cidade” (CUNHA, 1995, p. 61). 

			A década de 1980 foi um marco nas lutas populares pela redemocratização do país. Em relação às lutas pela educação, aparentemente, há indícios que, mesmo em condições profissionais e sociais diferentes, a luta dos trabalhadores da educação e dos trabalhadores moradores de bairros confluiu para a mesma proposição: a defesa persistente da escola pública e gratuita. Os professores lutaram ainda pela gestão democrática da escola, e encontramos algumas evidências que nos permitem afirmar que os trabalhadores moradores de bairros se valeram dessa forma de gestão, em algumas localidades, na tentativa de participar politicamente dessa instituição.

			Partindo desses pressupostos, abordamos as seguintes problemáticas neste livro: O que impulsionou trabalhadores tão distintos a chegarem a formulações tão semelhantes para a educação? Quais as especificidades e as confluências nas lutas pela educação encetadas por esses trabalhadores? Houve unidade nas lutas desses trabalhadores distintos, ao menos, uma movimentação minimamente equivalente, ou a luta dos professores correu à margem da luta dos trabalhadores moradores de bairros? Quais encaminhamentos utilizados nessas lutas?

			Essas reflexões e questionamentos desembocaram neste texto, que partiu do pressuposto que a divisão de classes e as consequentes condições precárias às quais os trabalhadores, de forma geral, estão submetidos no capitalismo geram reações que conduzem às diversas lutas populares. A luta pela democratização da escola pública e gratuita é uma delas. Temos, também, como pressuposto que a luta dos trabalhadores foi importante para a expansão do ensino fundamental na rede pública de ensino e foi determinante para o estabelecimento formal – legal – da gestão democrática na escola pública, que foi contemplada na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9394/1996 e no Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010. Destacamos, neste estudo, dois importantes elementos da gestão democrática: a eleição de diretores e os conselhos escolares no Estado do Paraná.

			O objetivo principal do livro é analisar as lutas dos trabalhadores pela escola pública e gratuita e pela gestão democrática, entre os anos de 1983 a 2010, no Estado do Paraná. Buscamos, também, analisar os processos de luta pela educação dos docentes e dos trabalhadores moradores de bairros pobres no Estado do Paraná; verificar a conjuntura política no processo da luta pela instauração da eleição direta para diretores escolares no Paraná; analisar o processo de implementação dos conselhos escolares nas escolas públicas paranaenses; e, finalmente, examinar a luta dos trabalhadores pela conquista, pelo acesso e pelas melhorias nas escolas públicas, em um bairro específico da cidade de Londrina-PR: o Jardim União da Vitória.

			Para analisar a luta dos trabalhadores da educação, selecionamos duas entidades representativas dos docentes que se destacaram no Estado do Paraná, a saber: o Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná (APP/Sindicato) e o Fórum Paranaense em Defesa da Escola Pública. Abordamos, também, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP). Dessa feita, embora tenhamos dado mais ênfase às lutas que ocorreram na educação básica, não deixamos de citar e considerar os docentes da educação superior, pois as entidades acadêmico-científicas são, basicamente, formadas por esses últimos.

			Em relação às lutas dos trabalhadores moradores de bairros, selecionamos para análise um bairro localizado na Região Sul de Londrina-PR: o Jardim União da Vitória. O critério para a escolha do bairro foi que ele possuísse uma história de luta reconhecida e consolidada no município de Londrina. A escolha do município se deu pela atuação de mais de vinte anos como trabalhadora da educação nesta localidade. 

			O bairro selecionado possui duas escolas: a Escola Municipal Tereza Canhadas Bertan e o Colégio Estadual Thiago Terra. É atendido, também, pelo Centro de Atendimento Integral à Criança (CAIC) Dolly Jess Torresin, no qual se localiza, atualmente, a Escola Municipal Zumbi dos Palmares. A Escola Estadual Rina Francovig fica nas imediações do Jardim União da Vitória e também atende a esse bairro.

			Nesse bairro selecionamos, também, cinco organizações populares, a fim de localizar as lideranças comunitárias e identificar as lutas que os trabalhadores moradores desse bairro encaminharam na área da educação. É importante ressaltar que nem todas as pessoas que estão atualmente na presidência dessas organizações estiveram à frente das mobilizações em prol da conquista das escolas do bairro. No entanto, o contato com essas pessoas e organizações foi importante para encontrar o fio da meada, ou seja, encontrar dados, fatos e pessoas, enfim fontes para a pesquisa. As organizações selecionadas foram: o Conselho de Cultura da Região Sul de Londrina (CONCRESUL), o Instituto de Educação Igapó, a Associação de Moradores do Jardim União da Vitória e a Associação de Mulheres União Faz a Força. A Associação de Mulheres Batalhadoras do Jardim Franciscato também nos serviu de referência. Trata-se de uma organização que está localizada no Jardim Franciscato, bairro adjacente ao Jardim União da Vitória.

			É importante sinalizar que essas instituições aparecem de forma secundária no estudo e nos serviram apenas para verificar a incidência da luta popular pela educação nos referidos bairros.  

			Para analisar este fenômeno, utilizamos a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental, que abrangem documentos normativos da educação – leis, decretos, resoluções etc. –, documentos das entidades analisadas, documentos das escolas e reportagens de jornais. Utilizamos, ainda, as entrevistas semiestruturadas. 

			Com a pesquisa bibliográfica, recuperamos as informações e conhecimentos prévios para delinear melhor o objeto e problemática do livro. Para isto, foi necessário consultar as contribuições de diferentes autores, em livros, artigos científicos e pesquisas acadêmicas – dissertações e teses. A partir de uma extensa revisão de literatura e produção textual, selecionamos para este estudo apenas aquilo que interessou especificamente ao tema por nós abordado, a fim de apresentar as definições, os conceitos e as categorias relevantes para análise e discussão dos dados por nós coletados. 

			Por meio da pesquisa documental, consultamos e analisamos vários documentos que consideramos significativos à temática proposta, organizando as informações que foram categorizadas a fim de elaborarmos sínteses dos dados extraídos. Os documentos analisados foram: as publicações do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná (APP-Sindicato); do Fórum Paranaense em Defesa da escola Pública; do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP); as deliberações e resoluções da Secretaria de Educação do Estado do Paraná (SEED-PR) e do Conselho Estadual de Educação (CEE-PR); os projetos político-pedagógicos (PPP) das escolas selecionadas; as atas dos conselhos escolares e da Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF) das escolas;2 os estatutos das organizações populares de bairro; e ainda as reportagens dos dois jornais locais da cidade de Londrina-PR: Folha de Londrina e Jornal de Londrina.

			As reportagens nos jornais da cidade foram selecionadas a partir do seguinte critério: que expusessem alguma forma de protesto e mobilizações de moradores do Jardim União da Vitória por melhorias no bairro, com foco nas questões sobre as escolas públicas, a partir de 1990, década na qual a primeira escola pública foi construída no bairro. Realizamos, ao todo, oito visitas aos jornais da cidade entre os meses de junho e julho de 2012. Quatro visitas em cada um dos jornais.

			A busca às reportagens se deu após termos acesso ao estudo de Camponez (2005), no qual a autora discute a politização do espaço urbano, tendo como referência o Jardim União da Vitória, e utiliza as reportagens dos jornais como fonte de pesquisa. Nessa pesquisa, encontramos a citação de reportagens que tratavam das demandas por serviços urbanos, dentre eles a escola, até o ano 2000. Fomos aos jornais e tivemos acesso a essas reportagens e, além delas, ampliamos a busca até o ano de 2009. Já havíamos realizado as entrevistas nessa ocasião, mas ainda nos faltavam mais dados para que pudéssemos identificar com mais elementos e detalhes o fenômeno estudado. Embora as entrevistas já apontassem para as lutas dos trabalhadores moradores do referido bairro, foi o acesso às reportagens e a análise delas que nos permitiram delinear melhor as questões referentes ao fenômeno estudado. 

			Os jornais são catalogados em grandes livros, sendo um livro para cada mês do ano. Na Folha de Londrina, além da consulta aos livros, cujas reportagens puderam ser fotocopiadas, foi possível ainda acessar aquelas de anos mais recentes, pela busca virtual (computador).

			No Jornal de Londrina, tivemos fácil acesso ao acervo. No entanto, o jornal não contava com pessoas disponíveis para auxiliar na catalogação das reportagens; assim, não obtivemos auxílio na busca dos documentos. O jornal também não contava com a busca pelo sistema virtual, o que dificultou um pouco mais o processo. Não houve também a possibilidade de fotocopiar as reportagens. Utilizamos então a câmera fotográfica para registrá-las.

			Para entender melhor a dinâmica da luta dos trabalhadores moradores do Jardim União da Vitória, realizamos sete entrevistas semiestruturadas. Cinco entrevistas com representantes das entidades selecionadas e duas com uma diretora e um ex-diretor de duas escolas do bairro. No texto, referimo-nos aos entrevistados (líderes comunitários), utilizando os nomes verdadeiros, conforme autorizado por eles. O diretor e a vice-diretora são assim denominados. As entrevistas foram realizadas nos meses de fevereiro a abril de 2011.

			A escolha dos moradores do bairro a serem entrevistados se deu a partir dos seguintes critérios: ser líder comunitário e atuar como representante nas organizações populares do Jardim União da Vitória e imediações e ter participado ou participar como membro nos colegiados de uma das escolas do bairro.

			O critério utilizado para selecionar os diretores a serem entrevistados foi o maior tempo de trabalho nas escolas do Jardim União da Vitória. Julgamos que o tempo de experiência empírica nessas escolas seria importante, pois traria subsídios históricos sobre o bairro e sobre sua organização política na luta pelo acesso aos serviços públicos. Entrevistamos o ex-diretor da escola CAIC Dolly Jess Torresin, que trabalhou nessa escola por dezesseis anos, e a diretora da Escola Zumbi dos Palmares, que tem cinco anos de trabalho nessa instituição. O ex-diretor ocupou essa função na escola até o ano de 2009, quando se ausentou para concorrer ao cargo de vereador em Londrina-PR, pelo Partido Social Democrático Brasileiro (PSDB). Foi eleito como suplente do vereador Roberto Kanashiro e ocupou uma cadeira na Câmara, devido ao afastamento de uma vereadora da casa.

			O livro restringe-se ao Estado do Paraná, entre os anos de 1983 a 2010. Essa delimitação de tempo ocorreu tendo em vista os seguintes períodos:

			1. a formalização legal da implementação da eleição direta para diretores escolares no Estado do Paraná, que se deu em 1983, e as suas adequações formais, até o ano de 2010; 

			2. a institucionalização do conselho escolar nas escolas estaduais paranaenses, que ocorreu em 1991, e as suas adequações formais, também, até o ano de 2010;

			3. 	o período circunscrito entre os anos de 1990, até por volta de 2009, no qual as escolas foram sendo conquistadas no Jardim União da Vitória e bairros adjacentes que atendem os moradores da região.

			Tendo em vista esses períodos, sinalizamos que ocorreram algumas sobreposições de datas/anos nos capítulos. Ou seja, em alguns capítulos achamos conveniente retornar a datas já abordadas nos capítulos anteriores, incluindo novas considerações e elementos que se complementam no todo do texto. Sobre isso, concordamos com Hobsbawm (1977, p. 16), quando afirma que, “[...] embora a teia da história não possa ser desfeita em linhas separadas sem que seja destruída, uma certa subdivisão do assunto é essencial por motivos práticos” (HOBSBAWM, 1977, p. 16). Portanto, as superposições foram intencionais por acharmos convenientes. Essa foi uma opção escolhida, dentre muitas outras possíveis para organizar este texto.  

			Sendo assim, organizamos o livro em cinco capítulos. Ao primeiro capítulo demos o título “Lutas dos trabalhadores e educação: do regime militar à ascensão do neoliberalismo”. Embora nosso objeto estivesse restrito ao caso do Estado do Paraná, entre os anos de 1983 a 2010, foi necessário explanar sobre a conjuntura política e econômica mais geral que antecedeu ao fenômeno estudado. Assim, o capítulo tratou da questão social, na qual as lutas pela educação estiveram inseridas desde a instalação do regime militar no Brasil até meados da década de 1990, com a ascensão do neoliberalismo. Embora o período de tempo seja longo, o que nos importou, no capítulo, foi apenas identificar os influxos e refluxos das lutas dos trabalhadores pela educação nesse contexto, restringindo dessa forma a discussão. Em síntese, o capítulo tratou de três temas imbricados e candentes no Brasil nesse período, a saber: a) as lutas contra a ditadura militar; b) as lutas pela educação pública; c) as lutas pelo retorno do Estado de direito; e, finalmente, d) o avanço do neoliberalismo no Brasil, na década de 1990 e suas influências na educação.

			“Luta dos trabalhadores da educação na elaboração das políticas educacionais” foi a denominação que demos ao segundo capítulo. Nele, importou-nos examinar a atuação política dos trabalhadores docentes, entre os anos de 1990 a 2001, no contexto da elaboração e promulgação das políticas educacionais. Consideramos que retornar a esse tema foi necessário, visto que, apesar dos dezesseis anos passados da promulgação da LDBEN 9394/1996, a discussão ainda não foi esgotada. Neste livro, retomamos o curso da análise para demonstrar que a luta dos trabalhadores da educação foi determinante para as poucas conquistas em relação à democratização do sistema público de ensino, fato importante e deixado de lado em grande parte dos estudos que abordam essa temática. Enfatizamos a luta dos trabalhadores docentes nesse contexto, porém não deixamos de fazer breves considerações sobre a luta popular pela escola, nos bairros pobres das cidades.

			No terceiro capítulo, intitulado “Luta pela eleição direta para diretores escolares no Paraná: elemento de democratização da gestão (1983-2010)”, apresentamos o processo de luta dos trabalhadores, em defesa da eleição de diretores na rede pública de ensino no Estado do Paraná, fato determinante para essa conquista. A eleição de diretores, um dos elementos da gestão democrática, é assunto controverso na área da educação, visto que é considerada prática inconstitucional, pois contrariaria o Art. 37 da CF/1988, que determina que o acesso aos cargos públicos deva ser feito mediante concurso público. A defesa dos trabalhadores da educação pela eleição de diretores escolares, no Paraná, foi respaldada no argumento de que a direção escolar é uma função executada por um professor que exerce um cargo, após aprovado em concurso, na carreira da rede pública de ensino. Portanto, a direção seria uma função e não um cargo.

			O quarto capítulo foi intitulado “Luta pela instituição do conselho escolar no Estado do Paraná: entre retrocessos autoritários e avanços democráticos (1991-2010)”. Nele, apresentamos o processo conflituoso na luta dos trabalhadores docentes pela instituição do conselho escolar no Estado do Paraná. O capítulo apresenta o embate das forças e interesses que se mobilizaram no sistema público de ensino do Paraná, nessa ocasião. O Fórum Paranaense em Defesa da Escola Pública e a APP-Sindicato desempenharam um importante papel nessa contenda. Estiveram ainda presentes, nesse processo, os interesses do Estado, representado pelos governadores que se sucederam no Paraná durante o período abordado no capítulo. A Secretaria de Educação do Estado do Paraná (SEED) foi a instância responsável por levar adiante os projetos desses governadores, no que tange à gestão das escolas. Destacamos, também, o papel do Conselho Estadual de Educação do Paraná (CEE-PR), que agregou em sua composição representantes do poder público e dos trabalhadores da educação básica e superior. O capítulo abordou um espaço de tempo de grande envergadura, que foi de 1991 – ano em que foi instituído o conselho escolar nas escolas paranaenses – até 2010, quando esse colegiado sofreu os últimos ajustes formais.

			“Lutas pela escola pública no Jardim União da Vitória – Londrina-PR” é o último capítulo. Nele, apresentamos o processo de luta dos trabalhadores pela escola pública realizada pelos moradores de um bairro pobre e periférico da zona sul do município de Londrina, Norte do Paraná: o Jardim União da Vitória. Apesar de a pesquisa focar o Jardim União da Vitória, verificamos que em muitas dessas lutas participaram moradores de bairros circunvizinhos a ele – Jardim Cristal, Campos Elíseos e Franciscato –, o que justifica a menção que fizemos a eles no transcurso do quinto capítulo.

			Em todos os capítulos, fizemos o esforço de rememorar os fatos históricos a partir do ponto de vista dos trabalhadores. Sobre isso, concordamos com Zinn (2005) quando aponta que os relatos do passado são quase sempre contados como são os da família. Omitem-se os conflitos de interesses e os antagonismos. Dessa forma, é tarefa do pesquisador olhar para a história de outros pontos de vista, dentro dos limites que se impõem a uma só pessoa, por muito que ela se esforce. Não  tratamos de inventar vitórias aos trabalhadores ou histórias sobre as lutas pela educação, mas, sim, de recapitular e acrescentar fatos em relação à organização dos trabalhadores, que evidenciam que eles lutaram de diferentes formas para democratizar a escola pública e gratuita. 

			Finalizamos o livro retomando a problemática e apresentando as conclusões às quais chegamos sobre o processo de luta dos trabalhadores pela ampliação do sistema público de ensino e pela gestão democrática da escola pública no Estado do Paraná.

			
				
					1 Entendemos como pobres aqueles trabalhadores que têm níveis de consumo muito próximo ao que é minimamente necessário para sobreviver socialmente.  

				

				
					2 Analisamos apenas as atas da Escola Municipal Zumbi dos Palmares e do Colégio Estadual Thiago Terra. Não tivemos acesso às atas das demais escolas.
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			CAPÍTULO 1

			Neste capítulo, discutimos a conjuntura social, econômica e política do Brasil desde a instalação do regime militar até meados da década de 1990, com a ascensão do neoliberalismo e as inflexões das lutas pela educação nesse contexto. Tratamos, também, de algumas especificidades das lutas pela educação no Estado do Paraná.

			Lutas Populares, Ditadura Militar e Educação 

			A ditadura militar foi instalada no Brasil entrecortada por uma série de eventos geopolíticos que ocorreram em vários países. Grosso modo, ela foi uma saída da classe dominante para a situação que vinha se alastrando no Brasil em consequência da chamada Guerra Fria (ROMANELLI, 1997). A Guerra Fria se estabeleceu entre o período que sucedeu o final da Segunda Guerra Mundial (1945), até por volta dos últimos anos da década de 1980. A burguesia temia que o comunismo pudesse se instalar no país, tendo em vista que a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) se tornou uma adversária real ao capitalismo, no campo da geopolítica.

			No Brasil, nos primeiros idos da década de 1960, algumas propostas de reformas vindas por parte do governo incomodavam a burguesia. Dentre elas estava a nacionalização das refinarias de petróleo privadas e a desapropriação de terras para a reforma agrária. O Movimento Operário Popular (MOP) apoiava essas reformas. A burguesia temia que as reformas propostas, para tentar equilibrar a economia, apoiadas pelo MOP, levassem o Brasil a se tornar um país comunista. Os militares interferiram de forma dura e opositiva no MOP e no governo de João Goulart, com a retórica de que era necessário impedir o avanço do movimento dos trabalhadores e as iniciativas reformistas do governo.

			As greves e a onda de agitações operárias, em nível mundial, na primeira metade do século XX, tiveram um caráter ascendente e explosivo (SILVER, 2005). As greves, também, alastravam-se no Brasil em diferentes setores da produção. 

			Conforme aponta Bertan (1996), no Paraná no início de 1963, os trabalhadores da educação, descontentes com a falta de qualidade de seu trabalho, organizaram a chamada Operação Tartaruga (1963). Os professores recebiam os alunos na escola, mas não ministravam aulas enquanto o governo não oferecesse propostas para melhorar a condição de trabalho do magistério paranaense. 

			A experiência adquirida no MOP, diante da repressão do estado burguês, politizava os operários, o que se colocava contrário à concepção que a burguesia queria difundir3 entre os trabalhadores (SADER, 1988). 

			Diante disso, o discurso da burguesia era que seria necessário, então, impor a conservação da estrutura socioeconômica vigente, o capitalismo, para evitar o comunismo. Com esses argumentos, os militares deram o golpe e tomaram o poder em 1964.

			 Como veremos nas próximas linhas, o golpe de Estado de 1964 marcou o início de um período de refluxo dos movimentos populares e da democracia liberal, que já era bastante restrita. É importante destacar que Movimentos populares é um termo polissêmico. Kauchakje (1997), em um estudo criterioso sobre as diferentes organizações populares, ilustra que os teóricos utilizam nomenclaturas diferenciadas ao se referirem a esses grupos: movimento dos trabalhadores, movimentos sociais, movimentos populares, movimentos urbanos, movimentos sociais urbanos, ação coletiva, novos movimentos sociais, redes sociais dentre outros. Não discutimos as especificidades de cada um deles. Utilizamos o termo movimentos populares, sem maior rigor, para se referir às ações encetadas pelos trabalhadores na luta por melhores condições de trabalho, de educação e de vida.

			Na sequência, tratamos de abordar como a primeira década da ditadura militar impactou a área da educação e a profissão docente, contribuindo para a proletarização do magistério, ou seja, para que os professores se reconhecessem como trabalhadores assalariados,4 assim como os demais trabalhadores no capitalismo.

			Na área da educação, o regime militar empregou um discurso desenvolvimentista. O desenvolvimento do sistema de ensino, nesse período, era considerado um fator importante para que o país crescesse economicamente. Isso ao mesmo tempo que as instituições de ensino eram vistas como um espaço de subversão pelos militares. Sendo assim, ocorreu um acirramento no controle do sistema educacional e uma forte influência “[...] norte-americana nas coisas da educação nacional, camuflada de assistência técnica que já vinha de longe e não era um fenômeno exclusivamente brasileiro” (CUNHA; GÓES, 1999, p. 33). Isso ocorria desde a Guerra Fria.  

			Nesse período, o Brasil estabeleceu acordos com a United States Agency for International Development (USAID), via Ministério da Educação e Cultura (MEC). Os acordos MEC-USAID afetaram e ditaram o modelo da educação nacional em todos os níveis de ensino. Ocorreu o treinamento de professores e um controle acirrado sobre a produção e veiculação de livros didáticos. 

			Para Cunha e Góes (1999, p. 33):

			A proposta da USAID não deixava brecha. Só mesmo a reação estudantil, o amadurecimento do professorado e a denúncia dos políticos nacionalistas com acesso à opinião pública evitaram a total demissão brasileira no processo decisório da educação nacional.

			Contudo, foi no período da ditadura militar que a maioria das crianças e jovens brasileiros começaram a ter acesso ao ensino público de primeiro e segundo grau – hoje ensino fundamental e médio. No período militar, porém, a escola pública foi cada vez mais simplificada em seu conteúdo e empobrecida materialmente, tornando-se “[...] um espaço depauperado de aquisição das primeiras aprendizagens” (SOUZA, 2009, p. 369).  

			Nessa ocasião, os docentes e demais trabalhadores foram fortemente afetados e sofreram pelos baixos salários e pelos abalos na sua condição profissional. Esse fato contribuiu para que implementassem lutas populares pela educação e se organizassem, ainda mais, enquanto classe trabalhadora. O descenso social e profissional dos professores colaborou para que fomentassem ainda mais as greves como recurso de luta, expediente já amplamente utilizado pelo MOP em nível mundial. Contudo, foi apenas após a Constituição Federal de 1988 que as associações docentes puderam se tornar sindicatos. 

			Na ditadura militar, houve o acirramento da mobilização dos trabalhadores da educação em nível nacional. Isso ocorreu por conta de alguns fatores que contribuíram para a proletarização docente, devido à condição socioeconômica degradante a que foi submetido esse segmento (FERREIRA; BITTAR, 2006). 

			Sete fatores impactaram o mundo do trabalho dos professores e contribuíram para alterar profundamente a profissão docente no Brasil, a saber: 1. as alterações no sistema público de ensino no Brasil com a lei 5.692/1971; 2. a obrigatoriedade do Estado em ofertar os oito anos do ensino de primeiro grau (hoje ensino fundamental I e II5); 3. o aumento da quantidade de alunos atendidos pela educação pública; 4. o aumento da quantidade de professores; 5. o rebaixamento dos salários do magistério; 6. a reforma universitária, que institui as licenciaturas curtas para a formação docente; 7. a crescente perda de autonomia sobre o processo de trabalho do professor. 

			Esses fatores, não necessariamente nessa ordem, interferiram para impulsionar o processo de proletarização dos trabalhadores docentes, como discutimos na sequência.

			Conforme Vieitez e Dal Ri (2011), até as décadas de 1950 e 1960, os professores compunham os estratos médios da sociedade, juntamente com outros profissionais do colarinho branco. Tendo em vista a baixa do milagre econômico, esses trabalhadores começaram a ser impactados com a carga da exploração no mundo do trabalho e sofreram um processo de proletarização. 

			A reforma do ensino em 1971 foi uma das causas que contribuiu para esse fenômeno, pois alterou a organização da educação brasileira. A partir da lei 5.692/1971, o 1º grau unificou o primário e o ginásio e o 2º grau, o colegial. Com a criação do 1º grau, houve a extinção do exame de admissão, que até então se constituía em uma barreira para acessar o ginásio. O fim do exame de admissão ampliou o acesso e a permanência da população na escola, considerando que anteriormente a média de permanência nessa instituição era de quatro anos. Essas medidas foram tomadas para alinhar a escola com a perspectiva do desenvolvimento econômico do país.

			O Estado passou a ser obrigado a ofertar os oito anos do 1º grau e não apenas os quatro anos estipulados na Lei anterior – LDBEN 4.024/1961. A partir de então, ampliou-se, magnificamente, a quantidade de alunos que prosseguiam seus estudos para além das quatro séries iniciais. No entanto, houve uma queda na qualidade do ensino, principalmente no antigo 2º grau, que passou a focar “[...] a profissionalização técnica rompendo de vez com o caráter humanista” (SOUZA, 2009, p. 369), que era o predominante no ensino secundário. A formação para o trabalho ocorre de forma aligeirada para atender à produção.

			Como consequência da reforma do sistema de ensino e com a obrigatoriedade do Estado em ofertar o ensino de primeiro grau, a escola passou a atender uma quantidade muito maior de alunos. Consequentemente, a quantidade de professores do ensino de primeiro grau também cresceu de forma considerável. 

			Segundo Ferreira Jr. e Bittar (2006), o número de professores chegou perto de um milhão no final da década de 1970 e início da década de 1980. Isso tornou a classe trabalhadora da educação uma das maiores do país. O aumento da categoria foi acompanhado pela queda de salário, que flagelou toda a classe trabalhadora no período militar, principalmente dos salários dos professores do ensino de 1º e 2º graus. 

			Outro fator relevante que corroborou para a proletarização dos professores foi a alteração que a reforma universitária do período militar provocou na formação docente. 

			Até por volta das décadas de 1950 e 1960, muitos professores eram profissionais de outras áreas – medicina, advocacia, direito, engenharia. Esses profissionais tinham uma cultura humanística própria de sua formação em cursos de longa tradição. Com a reforma universitária, a formação de professores passou a poder ser feita nos cursos de licenciatura curta. As “[...] licenciaturas curtas instituídas pela reforma universitária do regime militar operaram um processo aligeirado de formação [docente] com graves consequências culturais” (FERREIRA; BITTAR, 2006).

			Os fatores apresentados foram circunstâncias objetivas e concretas que acarretaram em alterações na forma dos professores se reconhecerem enquanto categoria trabalhadora. Oprimidos pela queda salarial e pela baixa no seu padrão de vida e de trabalho, os docentes de 1º e de 2º graus foram se situando no mundo do trabalho, tal como ele já era conhecido pelo segmento operário fabril. 

			Os trabalhadores da educação entraram em contato, então, com a tradição da luta operária, há tempos encaminhada pela organização sindical desses últimos, e engrossaram a fila dos trabalhadores empregados e desempregados, na luta por melhores condições materiais de vida e de trabalho. 

			No entanto, nos anos que seguiram ao golpe militar, o governo abateu todos os movimentos populares de forma geral. Em especial, na área da educação, as associações de professores e as entidades estudantis passaram a atuar de forma muito tímida. 

			Em dezembro de 1968 o Ato Institucional número 5 (AI-5) estabeleceu que cometeriam infração disciplinar todos aqueles que instigassem paralisações ou que participassem delas. O mesmo valeria para os que organizassem atos, passeatas, desfiles, comícios ou que participassem dessas manifestações. Ainda eram passíveis de punição todos que elaborassem, guardassem ou distribuíssem materiais que fossem considerados subversivos pelos militares (LEHER, 2009). 

			As consequências para tais atos eram bastante danosas para professores e alunos. Se um professor ou um funcionário cometesse qualquer ato considerado subversivo “[...] seria demitido (ou dispensado), e proibido de ser nomeado (ou admitido ou contratado) por qualquer outro estabelecimento de ensino pelo prazo de cinco anos” (CUNHA; GÓES, 1999, p. 39). Os estudantes, por sua vez, seriam desligados dos cursos e proibidos de se matricular, por três anos, em qualquer instituição de ensino.

			Dessa feita, conforme Vieitez e Dal Ri (2011), a maior obra da ditadura militar foi a desmobilização do MOP. Esse movimento foi abalado de tal forma que, ainda nas épocas atuais, não conseguiu se livrar dos danos sofridos.

			No Paraná, os trabalhadores da educação vinham se mobilizando desde 1947, organizados em Associações de Classe. A organização do segmento docente da educação básica no Paraná é anterior ao período da ditadura militar no Brasil. Ela ocorreu desde o dia 26 de abril 1947, ano em que foi fundada a Associação de Professores do Paraná (APP). Em 6 de maio de 1967, foi fundada outra associação: a Associação dos Professores Licenciados do Paraná (APLP). Em 9 de dezembro de 1972, ainda outra associação foi instituída, a Associação do Pessoal do Magistério do Paraná (APMP).6 Essas três associações percebiam a necessidade de unificar as lutas a fim de se fortalecerem. No dia 13 de dezembro de 1981, em Assembleia realizada na cidade de Ponta Grossa-PR, essas entidades foram unificadas (APP/SINDICATO, 2010b).

			O movimento docente do Paraná reivindicou uma política educacional mais definida em relação à carreira dos trabalhadores em educação, o que não ocorria até então. Pela falta de políticas e planejamento na área da educação, os trabalhadores do magistério sofriam perdas salariais expressivas e não gozavam de estabilidade de emprego.

			Contudo, a pressão do movimento docente não foi suficiente para que o governo apresentasse uma proposta de plano de carreira para o magistério paranaense. Conforme Bertan (1996), a morosidade e o descaso do governo em dar respostas às reivindicações levaram os professores a uma nova greve7 em 1968, um ano antes do AI-5. No entanto, na sequência, os professores paranaenses foram duramente reprimidos pelo militares, por conta do AI-5 e foram suspensas as negociações com o governo até 1976. 

			Ao todo, foram cinco ações e mobilizações realizadas pelos docentes da educação básica no Estado do Paraná nesse período, conforme expomos no quadro a seguir.

			Quadro 1: Ações e mobilizações organizadas pelo movimento docente no Paraná – 1963-1981

			
				
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							Ações e mobilizações organizadas pelo movimento docente no Paraná

						
					

					
							
							1963

						
							
							Em fevereiro, os (as) professores (as) realizam a chamada Operação Tartaruga, que terminou com a conquista de gratificação para professoras primárias sem habilitação e regentes (20%) e para normalistas (25%).

						
					

					
							
							1968

						
							
							Aconteceu a mobilização Congresso do Magistério para escapar da repressão e uma greve prolongada (BERTAN, 1996, p. 47). A categoria obteve do governo a promessa de implantar um plano de carreira.

						
					

					
							
							1977

						
							
							Foi instituído o Estatuto do Magistério com um quadro de carreira para os(as) professores(as).

						
					

					
							
							1978

						
							
							Greves eclodiram no Brasil em 1978. Em Londrina, os (as) professores (as) decidiram paralisar as atividades e foram a Curitiba para obter a adesão dos companheiros e companheiras, obrigando a APP a aderir ao movimento.

						
					

					
							
							1980

						
							
							Aconteceu mais uma greve, a APP aderiu ao movimento que surgiu na base.

						
					

					
							
							1981

						
							
							Ocorreu a quinta greve. Em maio foi promovida a unificação das três associações do Estado em torno da APP. As demais eram a Associação dos Professores Licenciados do Paraná (APLP) e a Associação do Pessoal do Magistério do Paraná (APMP).

						
					

				
			

			Fonte: APP/Sindicato (2010b), Bertan (1996). 

			Quadro elaborado pela autora.

			Até este ponto, apresentamos o movimento de influxo do regime militar no Brasil, assim como caracterizamos alguns aspectos da educação e do movimento docente nesse período. Analisamos as alterações na profissão docente que contribuíram para a proletarização dos trabalhadores da educação e vimos como essa proletarização fez com que os docentes de 1º e 2º graus, no Paraná, encaminhassem suas greves e reivindicações.

			Na sequência, veremos que os movimentos populares retomaram força nos últimos anos da década de 1970, em todo o país. Esse fato – mas não apenas ele – contribuiu para o descenso do governo ditatorial no Brasil.
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